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PROCESSO: 02401/19. 

UNIDADE 
JURISDICIONADA: 

Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari – PMCAJ. 

INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO. 

CATEGORIA: Auditoria e Inspeção. 

ASSUNTO: 

Auditoria/Fiscalização da regularidade1 do portal de 
transparência do Poder Executivo Municipal, no tocante ao 
cumprimento das disposições contidas na Lei Complementar 
Federal n. 131/2009 (Lei da Transparência) que acrescentou 
dispositivos à Lei Complementar Federal n. 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF), bem como na Lei Federal n. 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI), Instrução 
Normativa n. 52/2017-TCE-RO e demais normas aplicáveis. 

RESPONSÁVEIS: 

1) Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 239.022.992-15) - 
Prefeito Municipal, no exercício de 2019. 
2) Patrícia Margarida Oliveira Costa (CPF: 421.640.602-53) - 
Controladora Geral do Município, no exercício de 2019. 

MOMENTO DA 
FISCALIZAÇÃO 

Concomitante/Posterior. 

RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho Da Silva. 

 

RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA PRELIMINAR   
 

 INTRODUÇÃO/CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

  

O presente Relatório tem por escopo avaliar o cumprimento pela Prefeitura 
Municipal de Candeias do Jamari (CNPJ: 63.761.902/0001-60) das disposições e obrigações 
incluídas na Lei Complementar Federal n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), 
pela Lei Complementar n. 131/2009 (Lei da Transparência), e consequente regulamentação 
estabelecida pela Lei Federal n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI), além da 
Lei Federal n. 13.303/20162 (Estatuto Jurídico da Empresa Pública), bem como a vigente 
Instrução Normativa n. 52/2017-TCE-RO, no que concerne à obrigatoriedade de promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação, em local de fácil acesso físico e/ou 
eletrônico, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral 

por eles produzidas ou custodiadas, assim aplicando-se a chamada Transparência Ativa3.  

                                                 
1 Conforme item 1.1.1 da Res. n. 177/2015. 
2 Em vigor a partir de 1º de julho de 2016. 
3 Cfe. arts. 48 e 48-A da LCF 101/2000 (alterado pela LCF 131/2009) c/c art. 8º, caput, da Lei 12.527/2011. 
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2. Trata-se, assim, de auditoria de regularidade, nos termos do título II, capítulo I, “a”, 
subitem 1.1.1, do Manual de Auditoria do TCE-RO, aprovado pela Resolução n. 
177/2015/TCERO. 

3. Inicialmente registramos que o Município de Candeias do Jamari possui sítio oficial 
(http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/) e Portal de Transparência local 
(http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br/), ambos acessíveis pela Internet. 

4. A seguir, apresentar-se-ão os critérios utilizados na análise (fiscalização preliminar) 
realizada sobre o Portal de Transparência da Prefeitura de Candeias do Jamari doravante 
aqui abordado e fiscalizado. 

 

 CRITÉRIOS ANALÍTICOS. 
 
 

5. Para a presente análise, utilizar-se-ão os critérios de avaliação dispostos na Matriz 
de Fiscalização anexa à Instrução Normativa n. 52/2017-TCE-RO, a qual contempla os 
conteúdos mínimos e dispõe sobre os critérios de avaliação, os classificando, quanto a sua 
aderência, em essenciais, obrigatórios e recomendados, que devem ser disponibilizados 
para conhecimento do cidadão, independente de solicitação, assim aplicando-se a chamada 
“Transparência Ativa” da Administração Pública. 

6. No entanto, para fins de obtenção do “Certificado de Qualidade em Transparência 
Pública”, previsto na Resolução n. 233/2017/TCE-RO, o Portal de Transparência do ente ou 
entidade pública deverá, cumulativamente, atender as seguintes condições: alcançar índice 
de transparência igual ou superior a 80%; ser considerado regular ou regular com ressalva, 
e disponibilizar as informações referentes aos arts. 11, inciso III, 12, inciso II, alínea “b”, e 
16, inciso II, da Instrução Normativa n. 52/2017/TCE-RO. 

7. Importante pontuar, que o Município de Candeias do Jamari possui população 
estimada no último censo (IBGE-2010) em 19.7794 pessoas. 

8. Assim, com base na pesquisa (censo) do IBGE-2010, constatou-se que Município 
Candeias do Jamari tem mais de 10.000 habitantes, consequentemente, o prefeito municipal 
e demais gestores responsáveis devem obedecer, na sua totalidade a regra geral, determinada 
na Lei Federal n. 12.527/2012 (Lei de Acesso a Informação - LAI), bem como, observar o 
fixado na Lei Federal Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF). 
Devem, também, atender os critérios/requisitos estabelecidos na Instrução Normativa n. 
52/2017-TCE-RO, principalmente em relação ao capítulo II (arts. 3º até 21) da referida 
norma regular (IN), que trata dos requisitos a serem observados pelo Portal de Transparência 
conjuntamente com as categorias de avaliação da Matriz de Fiscalização constante do Anexo 
I da referida IN do TCE-RO. 

                                                 
4 Disponível em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/candeias-do-jamari/panorama, no dia 26/08/2019. 

http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/
http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/candeias-do-jamari/panorama
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 ANÁLISE TÉCNICA PRELIMINAR DE AVALIAÇÃO. 
 

9. A Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari detém seu próprio sítio institucional 
na Internet5, possuindo em sua página principal “link” para acesso ao Portal de 
Transparência do Poder Executivo Municipal6. Veja os prints abaixo: 

 

 
 

10. No entanto, em avaliação geral, verificamos que a disponibilização de informações 
por parte do Poder Executivo do Município de Candeias do Jamari carece de adequações 
para o cumprimento pleno à IN n. 52/2017-TCE-RO, conforme evidenciado na análise dos 
itens avaliativos abaixo, e registrado na Matriz de Fiscalização, em anexo. 

 

3.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL. 
 

3.1.1. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 2, subitem 2.2, da 
Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO7 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.1.1. Divulga dados pertinentes a Planejamento 
Estratégico (implementação, acompanhamento e 
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores 
propostos)? 

Recomendada 
art. 7º, VII, “a”, 
da LAI. 

 

                                                 
5 Disponível em http://candeiasdojamari.ro.gov.br/, no dia 26/08/2019. 
6 Disponível em http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br/, no dia 26/08/2019. 
7Categoria de Avaliação Recomendada. Estrutura Organizacional: Item 2 (subitem 2.2) da Matriz de 
Fiscalização. 

http://candeiasdojamari.ro.gov.br/
http://transparencia.candeiasdojamari.ro.gov.br/
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11. O artigo 8º, caput e parágrafo único, da IN n. 52/2017/TCE-RO, assim, determina: 

 
Art. 8º O Portal de Transparência deverá apresentar seção específica 
dispondo sobre o registro das competências, estrutura organizacional, 
identificação dos dirigentes, endereços e telefones das respectivas unidades 
e horários de atendimento ao público. 
  

Parágrafo único. Deverão ser disponibilizadas, também, no que couber, as 
informações sobre programas, projetos, ações, obras e atividades, sobre as 
principais metas e resultados e, quando existentes, sobre os indicadores de 
resultado e de impacto. 

 

12. Na Matriz de Fiscalização encontramos a categoria de avaliação “Estrutura 
Organizacional” no item 2, dentro desta categoria localizamos o subitem 2.2 que estabelece 
a divulgação de dados pertinentes a Planejamento Estratégico (implementação, 
acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos), como critério avaliativo recomendatório 
da Matriz de Fiscalização do Portal da Transparência.  

13. Desta forma, fica claro a necessidade de comprovação da existência e da 
acessibilidade ampla do Planejamento Estratégico para o Poder Executivo Municipal, por 
meio de divulgação no Portal da Transparência local, juntamente com as metas planejadas, 
as ações implementas e os resultados obtidos. 

14. Em pesquisa na página principal do Portal da Transparência local, encontramos o 
menu “2 – Estrutura Organizacional”, submenu “2.2 Planejamento Estratégico”, onde 
deveria estar disponibilizado o Planejamento Estratégico da Prefeitura local, porém nenhum 
arquivo foi divulgado.  

15. Além disso, realizamos busca na página principal da Prefeitura local e nas demais 
áreas do Portal da Transparência local. Contudo, também não encontramos nenhuma 
informação concreta e pertinente ao Planejamento Estratégico do Poder Executivo local. 

16. Desde já, esclarecemos que as informações constantes no menu “7 – Prestação de 
Contas”, no submenu “7.2 – PPA” do Portal da Transparência local, dispõem sobre o vigente 
Plano Plurianual do Município de Candeias do Jamari para o período de 2018 a 2021, e sobre 
o PPA passado no período de 2014-2017. Assim, nesta área específica encontramos Leis 
Orçamentárias Municipais, contudo tais legislações municipais não têm o condão de 
substituir a ausência notória do Planejamento Estratégico da Prefeitura local, permanecendo 
esta lacuna informativa no Portal da Transparência local.             

17. Vejamos os prints exemplificadores e probantes a seguir: 
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18. Assim, concluímos que a não disponibilização do Planejamento Estratégico no 
Portal da Transparência Municipal e no próprio Portal da Prefeitura local, como informação 
recomendada, configura uma afronta diante do exposto no artigo 7º, VII, “a”, da Lei de 
Acesso a Informação (LAI) c/c  o item 2 (subitem 2.2) da Matriz de Fiscalização c/c o artigo 
8º, caput e parágrafo único, da IN n. 52/2017/TCE-RO, constituindo um achado de auditoria 
que carece de saneamento (adequação), por meio de recomendação aos atuais gestores 
responsáveis, ou a quem lhes vierem substituir legalmente, pela administração do Portal da 
Transparência da Prefeitura local.  

  

3.2 LEGISLAÇÃO. 
 

3.2.1. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 3, subitem 3.1, 3.2 e 3.3, 
da Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO8 
CRITÉRIO 

DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.2.1. Disponibiliza o inteiro teor de leis, 
decretos, portarias, resoluções ou outros atos 
normativos? 

Obrigatória 
art. 37, caput, da CF (princípio 
da publicidade) c/c arts. 6º, I, 

8º, caput e § 1º, I, da LAI. 3.2.1. Disponibiliza informação quanto às 
eventuais alterações sofridas ou promovidas 
pelos referidos atos normativos? 

Obrigatória 

3.2.1. Disponibiliza versão consolidada dos 
atos normativos? 

Recomendada 
art. 59, parágrafo único, da CF 
c/c arts. 13 e 16 da LC nº 95/98 

 
 

19. O artigo 9º, caput, § 1º e § 2º, da IN n. 52/2017/TCE-RO, assim, determinam: 

 

                                                 
8 Categoria de Avaliação 02 (duas) obrigatórias e 01 (uma) recomendada. Legislação: Item 3 (subitens 3.1, 3.2 
e 3.3) da Matriz de Fiscalização. 
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Art. 9º O Portal de Transparência terá seção para disponibilizar o inteiro 
teor de leis, decretos, portarias, resoluções ou outros atos normativos 
editados pela unidade controlada.  
§ 1º É obrigatória a disponibilização de informação quanto às eventuais 
alterações sofridas ou promovidas pelos referidos atos normativos. 
§ 2º Sempre que possível, deverá ser disponibilizada versão consolidada 
dos atos normativos mencionados no caput. 

 

20. Observa-se, que o Portal da Transparência da Prefeitura local dispõe na sua página 
principal de menu “3 - Legislação”, onde é possível a realização de pesquisa e consulta 
relativas às leis municipais e aos demais atos do Poder Executivo Municipal local. 

21. Pesquisamos a disponibilização do inteiro teor de Leis Ordinárias Municipais, por 
ordem cronológica, do ano de 1997 até julho/2019. Também procuramos localizar a Lei 
Orgânica vigente do Município de Candeias do Jamari, alcançando o seguinte resultado: 

 

Fiscalização do Cumprimento do Item 3.1 da Matriz de Fiscalização. 

Ano Lei Ordinária Municipal Resultado (quantidade) 

1997 - Nenhum registro encontrado. 

1998 Lei Ordinária n. 133/1998. 01 (um) resultado encontrado. 

1999 - Nenhum registro encontrado. 

2000 - Nenhum registro encontrado. 

2001 - Nenhum registro encontrado. 

2002 - Nenhum registro encontrado. 

2003 - Nenhum registro encontrado. 

2004 - Nenhum registro encontrado. 

2005 - Nenhum registro encontrado. 

2006 - Nenhum registro encontrado. 

2007 - Nenhum registro encontrado. 

2008 - Nenhum registro encontrado. 

2009 - Nenhum registro encontrado. 

2010 - Nenhum registro encontrado. 

2011 - Nenhum registro encontrado. 

2012 Lei Ordinária n. 656/2012. 01 (um) resultado encontrado. 
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Fiscalização do Cumprimento do Item 3.1 da Matriz de Fiscalização - Continuação. 

Ano Lei Ordinária Municipal Resultado (quantidade) 

2013 - Nenhum registro encontrado. 

2014 - Nenhum registro encontrado. 

2015 - Nenhum registro encontrado. 

2016 Leis Ordinárias n’s.: 796/2016; 785/2016 e 784/16.  03 (três) resultados encontrados. 

2017 Várias Leis Ordinárias Municipais.   
56 (cinquenta e seis) resultados 

encontrados. 

2018 Algumas Leis Ordinárias Municipais.   10 (dez) resultados encontrados. 

JAN/JUL 
de 2019. 

Várias Leis Ordinárias Municipais.   
53 (cinquenta e três) resultados 

encontrados. 

 

22. Conforme, registramos nas tabelas anteriores, nos exercícios de 1997, 1999, 2000 
até 2011 e 2013 até 2015, não há registro de Leis Ordinárias Municipais publicadas e/ou 
expedidas. 

23. Para o exercício de 1998, encontramos apenas 01 (um registro), trata-se da Lei 
Ordinária n. 133/1998. No exercício de 2012, localizamos apenas a Lei Ordinária n. 
656/2012. Para o ano de 2016, encontramos 03 (três) registros, sendo as Leis Ordinárias n’s. 
796/2016; 785/2016 e 784/2016.  

24. No exercício de 2017 localizamos 56 (cinquenta e seis) Leis Ordinárias, em 2018 
foram 10 (dez) Leis Ordinárias, e de janeiro até julho de 2019 foram 53 (cinquenta e três) 
destas Leis Ordinárias.    

25. Em tempo, registra-se que após o acionamento de opções de consulta e filtros de 
pesquisa disponíveis no menu “3 - Legislação”, não localizamos a Lei Orgânica do 
Município de Candeias do Jamari, ou seja, simplesmente não encontramos a Lei mais 
relevante (lei municipal maior) no âmbito daquela municipalidade. 

26. Vejamos os prints exemplificadores e probantes a seguir: 
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27. Com base nas explicações acima e nos prints anteriores, constatamos que o Portal 
da Transparência local não está disponibilizando, para a maioria dos exercícios, o inteiro 
teor das Leis Ordinárias Municipais, tampouco a Lei Orgânica do Município de Candeias do 
Jamari.  

28. A ausência do inteiro teor da legislação municipal prejudica a disponibilização de 
eventuais alterações sofridas ou promovidas, tanto pelas leis originais ou quanto por leis 
posteriores. Enfatizamos que estas informações são classificadas como obrigatórias. 

29. Nesta ocasião, nossa pesquisa amostral, localizou poucos casos, nos quais constam 
algum tipo de informação sobre alterações de leis. Como exemplo temos as seguintes leis 
municipais: 1) n. 917/2018; 2) n. 916/2018; 3) n. 850/2017; 4) n. 848/2017 e 5) n. 847/2017. 
Além de poucos casos trazidos à baila pela ferramenta de consulta e pesquisa do Portal da 
Transparência local, destaca-se que estes restringem-se a 02 (dois) exercícios, ou seja, para 
o ano de 2018 e 2017. 

30. Para o caso de revogação nossa pesquisa obteve a seguinte resposta da ferramenta 
de consulta e pesquisa do Portal, “nenhum registro encontrado”, em relação a revogação de 
Legislação Ordinária local. Portanto, a pesquisa usando a palavra “revogação” não encontrou 
nenhum resultado. 
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31. Vejamos as imagens probantes a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

32. Com base nas explicações acima e nos prints anteriores, constatamos que o Portal 
da Transparência local não está disponibilizando, para todos os exercícios, as informações a 
respeito de eventuais alterações sofridas ou promovidas por Leis Ordinárias Municipais, 
como informação obrigatória.  

33. As versões consolidadas das respectivas normais legais municipais também não 
estão sendo divulgadas. 

34. Para efeito de exemplificação amostral e produção de provas apontamos os 
seguintes casos pesquisados, referentes às leis municipais: 1) A Lei Complementar 
Municipal n. 850/2017 alterou a Lei Ordinária Municipal n. 788/2016, e 2) A Lei Ordinária 
Municipal n. 864/2017 alterou a L.O.M. n. 256/2002. 

35. Contudo, para os 02 (dois) casos mencionados acima, não existem versões 
consolidados destas legislações municipais, como mostram os prints a seguir: 
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36. Certamente, para os usuários ou cidadãos comuns, a disponibilização da lei 
municipal com versão consolidada (lei original já com suas revogações e alterações 
posteriores) facilitaria o entendimento e o acompanhamento das atualizações e das mudanças 
legislativas municipais. 

37. Por fim, concluímos que o Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias do 
Jamari não está disponibilização o inteiro teor de leis, decretos, portarias, resoluções ou 
outros atos normativos, assim como informações a respeito de eventuais alterações sofridas 
ou promovidas por Leis Ordinárias Municipais, tudo isso como informação obrigatória na 
Matriz de Fiscalização.  
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3.3 DESPESA.  

 

3.3.1. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 5, subitem 5.8, da 
Matriz de Fiscalização. 

QUESITO 9 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.3.1. Apresenta a relação mensal das compras feitas 
pela Administração? (material permanente e de 
consumo) 

Obrigatória 
art. 16 da Lei n. 

8.666/1993. 

 

38. O caput, inciso II, alínea “a” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelecem o 
seguinte: 

Art. 12. Deverão ser disponibilizadas, em tempo real, por cada unidade 
controlada, quanto à despesa, no mínimo, as seguintes informações: 
(...) 
II – Quanto a relações e dados gerais pertinentes à despesa: 
a) relação mensal das compras de material permanente e de consumo feitas 
pela Administração, nos moldes do art. 16 da Lei Federal N. 8.666, de 21 
de junho de 1993; Nova Redação dada pela Instrução Normativa nº 
62/2018. 

 

39. A relação mensal de compras deve seguir o exposto no caput do artigo 16 da Lei 
Federal n. 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), conforme transcrito  
abaixo:   

 
Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação 
oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas 
as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a 
clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a 
quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, 
podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos casos de 
dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 24.  

 

40. Portanto, esta relação mensal de compras deve ser de fácil e amplo acesso público, 
como também deve ser de fácil entendimento e visualização para o cidadão comum, 
deixando claro a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, 
o nome do vendedor e o valor total da operação. Bem como, já separando a relação mensal, 
pela natureza do material, ou seja, por material permanente e por material de consumo. 
Também, deve-se disponibilizar a opção de consulta (filtro de pesquisa direto) por mês e 
ano. 

                                                 
9 Categoria de Avaliação Obrigatória. Despesa: Item 5 (subitem 5.8) da Matriz de Fiscalização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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41. Pois bem, observa-se, que o Portal da Transparência da Prefeitura de Candeias do 
Jamari dispõe do menu “ 5 - Despesa”, submenu “5.8 – Compras de Produtos”. 

42. Em tese, deveríamos encontrar a relação mensal de compras de material permanente 
e outra de material de consumo nesta área específica. Contudo, após pesquisa e consulta na 
área específica do submenu “5.8 – Compras de Produtos” não encontramos de forma fácil, 
simples e clara a informação pretendia.      

43. Na pesquisa procedida nesta ocasião, conseguimos encontrar as informações a 
respeito da despesa com material permanente e de consumo. Contudo, tais informações não 
estão disponíveis em forma de relação/lista mensal, ainda observamos que os produtos de 
natureza permanente e de consumo estão misturados (juntos), quando o mais correto seria 
sua devida separação entre permanente e consumo. E mais, as informações não estão 
organizadas por critério de mês/ano, prevalecendo o critério global de exercício (exemplo: 
2019, 2018, e outros). Além disso, verificamos itens referentes a contratação de prestação 
de serviços misturados com os itens de compra de produtos. 

44. Vejamos os prints exemplificadores e probantes a seguir: 
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45. Assim, concluímos que, a não apresentação da relação mensal das compras feitas 
pela Administração (material permanente e do material de consumo), configura uma 
infringência diante do exposto no caput do artigo 16 da Lei Federal n. 8.666/1993 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, inciso II, alínea “a” do artigo 12 da IN 
n. 52/2017/TCE-RO. 
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3.3.2. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 5, subitem 5.9, da 
Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO 10 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.3.2. É divulgada a lista dos credores aptos a 
pagamento por ordem cronológica de 
exigibilidade? 

Obrigatória 
arts. 5º, caput, e 40, XIV, 
“a”, da Lei n. 8.666/1993. 

 

46. O caput, inciso II, alínea “b” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelecem o 
seguinte: 

Art. 12. Deverão ser disponibilizadas, em tempo real, por cada unidade 
controlada, quanto à despesa, no mínimo, as seguintes informações: 
(...) 
II – Quanto a relações e dados gerais pertinentes à despesa: 
(...) 
b) relação dos credores aptos a pagamento por ordem cronológica de 
exigibilidade, nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666/1993; 

 

47. No mesmo sentido, na Matriz de Fiscalização encontramos a categoria de avaliação 
“Despesa” no item 5, dentro desta categoria localizamos o subitem 5.9 que estabelece a 
necessidade da comprovação da disponibilização da lista de credores aptos a pagamento por 
ordem cronológica de exigibilidade, como informação obrigatória, da Matriz de Fiscalização 
do Portal da Transparência.  

48. Pois bem, a regra geral, para o pagamento de obrigações em favor de credores aptos 
da Administração Pública, é o critério da estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, junto ao ente público devedor. Assim, Administração Pública tem o dever de 
estabelecer e divulgar uma lista, devidamente atualizada, sequencial e cronológica para a 
realização dos pagamentos futuros devidos aos credores aptos ao efetivo recebimento, pós 
liquidação da despesa.   

49. O Portal da Transparência local disponibiliza o menu “5 - Despesa” submenu “5.9 
– Credores”. Nesta área específica, em tese, deveríamos encontrar todas as informações 
essenciais mínimas, organizadas e atualizadas, em relação a lista de credores aptos a 
pagamento por ordem cronológica de exigibilidade. 

50. Contudo, nossa pesquisa amostral, na prática, constatou que a lista apresentada pelo 
Portal da Transparência local está organizada por meio da cronologia baseada na “data da 
liquidação da despesa”, ou seja, “os credores favorecidos” que aparecem nesta listagem não 
são credores aptos a receber pagamento futuro por ordem cronológica de exigibilidade. 

51. Na verdade, na listagem apresentada temos a ordenação de credores que já 
receberam, sendo organizados por “data da liquidação da despesa”. Tratando-se de casos de 
despesa liquidada e paga. 

                                                 
10 Categoria de Avaliação Obrigatória. Despesa: Item 5 (subitem 5.9) da Matriz de Fiscalização. 
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52. Ocorre que a lista de credores aptos a pagamento por ordem cronológica de 
exigibilidade, refere-se a despesa liquidada, mas que ainda irá acontecer o efetivo pagamento 
dentro da devida ordem (“fila temporal”) de programação dos pagamentos. Desta forma, é 
possível observar quais os credores têm o direito de receber primeiro e quais os credores 
receberam depois, tudo de acordo com a programação dos pagamentos futuros.  

53. Vejamos os prints exemplificadores e probantes a seguir: 
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54. Assim, concluímos que para o exercício de 2019 (ainda em curso), a não 
apresentação da lista de credores aptos a pagamento futuro por ordem cronológica de 
exigibilidade, configura uma infringência diante do exposto no caput do artigo 5º da Lei 
Federal n. 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, inciso II, 
alínea “b” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
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3.3.3. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 5, subitem 5.11, da 
Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO 11 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.3.3. São disponibilizadas informações 
detalhadas sobre despesas realizadas com 
cartões corporativos e suprimentos de 
fundos/adiantamentos/fundos rotativos? 

Obrigatória 
art. 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, 
VI, da LAI e art. 37, caput, da 
CF (princípio da publicidade). 

 

55. O caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, alínea “d”, do artigo 12 da IN n. 
52/2017/TCE-RO estabelecem o seguinte: 

 

Art. 12. Deverão ser disponibilizadas, em tempo real, por cada unidade 
controlada, quanto à despesa, no mínimo, as seguintes informações: 
I – Quanto a cada ato que implique despesa: 
(...) 
g) discriminação do objeto da despesa que seja suficiente para a perfeita 
caracterização dos produtos, bens, serviços, etc., a que se referem. 
II – Quanto a relações e dados gerais pertinentes à despesa: 
(...) 
d) despesas realizadas com cartões corporativos e suprimentos de 
fundos/adiantamentos/fundos rotativos. 

   

56. Na Matriz de Fiscalização encontramos a categoria de avaliação “Despesa” no item 
5, subitem 5.11 que estabelece a necessidade da comprovação da disponibilização de 
informações detalhadas sobre despesas realizadas com cartões corporativos e suprimentos 
de fundos/adiantamentos/fundos rotativos, como informação obrigatória, da Matriz de 
Fiscalização do Portal da Transparência.  

57. Destaca-se que a informação não pode ser genérica, insuficiente e/ou incompleta, 
devendo obedecer aos critérios mínimos de detalhamentos expressos no artigo 12 da IN n. 
52/2017/TCE-RO. Também, é preciso assegura-se que informações essenciais mínimas 
estejam disponíveis para acesso e consulta pública. 

58. O Portal da Transparência local disponibiliza na sua página principal o menu “5 –
Despesa” e, dentro dele, localizamos o submenu “5.11 – Adiantamentos” e o submenu “5.11 
– Cartões Corporativos”.  

59. Após realizarmos consultas no Portal da Transparência, conseguimos localizar a 
seguinte informação “A entidade não utiliza Cartões Corporativos”, conforme consta no 
submenu “5.11 – Cartões Corporativos”. Assim, a Prefeitura de Candeias do Jamari não 
adota o sistema de adiantamentos de suprimentos de fundos com movimentação por meio de 
cartões corporativos. 

                                                 
11 Categoria de Avaliação Obrigatória. Despesa: Item 5 (subitem 5.11) da Matriz de Fiscalização. 
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60. Nesta ocasião, alerta-se que nossa pesquisa não encontrou nenhum registro de 
adiantamento de suprimentos de fundos para o exercício de 2015, 2016, 2018 e para o 
período de 01/01/2019 até 31/07/2019. Também não encontramos qualquer nota explicativa 
para justificar a ausência destas informações no Portal da Transparência local. 

61. Somente para o exercício de 2017, encontramos uma quantidade total de 216 
(duzentos e dezesseis) registros para adiantamento de suprimentos de fundos, naquele ano. 

62. Vejamos os prints exemplificadores e probantes a seguir: 
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63. Assim, concluímos que a não disponibilização das informações a respeito de 
adiantamento de suprimentos de fundos para o exercício de 2015, 2016, 2018 e para o 
período de 01/01/2019 até 31/07/2019, configura uma infringência diante do exposto no 
artigo 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da LAI e art. 37, caput, da CF (princípio da publicidade) 
c/c o caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, alínea “d”, do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-
RO. 

 

3.4 RECURSOS HUMANOS. 

 

3.4.1. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 6, subitem 6.5, da 
Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO12 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.4.1. Divulga informações sobre concursos públicos, 
processos seletivos e recrutamentos em geral? 

Obrigatória 
Art. 7º, VI e art. 8º 

da LAI. 

 

64. O artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 52/2017/TCE-RO, assim, determina: 

 
Art. 4º Quanto à Transparência ativa, a unidade controlada deverá 
disponibilizar em seu Portal de Transparência, independentemente de 
requerimentos, no mínimo, as informações especificadas nesta seção. 
(...) 
§ 4º O Portal de Transparência deverá possibilitar o acompanhamento das 
séries históricas das informações publicadas, mantendo disponíveis os 
dados referentes aos exercícios anteriores ao dos registros mais recentes. 

                                                 
12 Categoria de Avaliação Obrigatória. Recursos Humanos: item 6, subitem 6.5, da Matriz de Fiscalização. 
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65. Na Matriz de Fiscalização encontramos a categoria de avaliação “Recursos 
Humanos” no item 6, dentro desta categoria localizamos o subitem 6.5 que estabelece a 
necessidade de comprovação da divulgação de informações a respeito de concursos públicos, 
processos seletivos e recrutamentos em geral, como critério avaliativo obrigatório da Matriz 
de Fiscalização do Portal da Transparência. 

66. Na página principal do Portal da Transparência local, encontramos o menu “6 – 
Recursos Humanos”, submenu “6.5 – Relação de Servidores – Concursos Público e 
Processos Seletivo”. Também localizamos na página principal do Portal da Prefeitura local 
um “banner link” de direcionamento titulado “Concurso Público”. 

67. Tanto no Portal da Prefeitura local quanto no Portal da Transparência local, 
encontramos a mesma afirmação “A entidade não se dispõe de Concurso no Momento”. E 
mais, no Portal da Transparência local aparece a frase “nenhum registro encontrado” para 
processo seletivo. 

68. Pois bem, mesmo a disponibilização da informação que atualmente não existe 
concurso público vigente no âmbito da Prefeitura local e nem seleções atuais registradas, 
não afasta a obrigatoriedade de disponibilizar as informações de concursos públicos e 
processos seletivos passados, pelo menos as informações referentes ao último procedimento 
encerrado, para efeito de acompanhamento, divulgação e acesso público das séries históricas 
dos concursos públicos e/ou seleções passadas.  

69. Vejamos os prints probantes a seguir: 
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70. Assim, concluímos que a não disponibilização, no Portal da Transparência local, 
das informações sobre concurso público, processos seletivos e recrutamentos em geral, 
configura uma infringência diante do exposto no art. 7º, VI e art. 8º da Lei de Acesso a 
Informação c/c o artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
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3.5 GESTÃO FISCAL, PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO DA DESPESA E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS.  

 

3.5.1. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 7, subitem 7.1, da 
Matriz de Fiscalização. 

 
 

QUESITO 13 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.5.1. Há comprovação de incentivo à participação popular 
e realização de audiências públicas durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos? 

Obrigatória 
art. 48, § 1º, I, 
da LRF. 

 

71. O caput e inciso I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelecem o seguinte: 

 
Art. 15. Deverão ser apresentados os seguintes documentos e 
demonstrativos, no que couber a cada unidade controlada:  
I – Comprovação de incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos 
planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos  
(...) 

  

72. No Portal da Transparência do Município de Candeias do Jamari localizamos o 
menu “7 – Prestação de Contas”, submenu “7.1 - Audiências Públicas”, onde em tese, 
deveriam estar disponíveis provas da participação popular e da realização de audiências 
públicas referentes ao processo de elaboração do orçamento público municipal. Contudo, 
não localizamos nenhuma informação oriunda deste tipo específico de audiência pública 
inerente ao processo de elaboração do planejamento orçamentário do ente público municipal. 

73. O Portal da Transparência disponibiliza algumas audiências públicas realizadas no 
ano de 2017 e 2018, totalizando 06 (seis) registros de audiências públicas com as respectivas 
documentações eletrônicas anexadas, incluindo editais de convocação para participação e 
atas lavradas nas audiências públicas.  

74. Entretanto, todas estas audiências públicas disponibilizadas são de prestação de 
contas, conforme os esclarecimentos a seguir. 

 

 

 

                                                 
13 Categoria de Avaliação Obrigatória. Gestão Fiscal, Planejamento, Execução da Despesa e Prestação de 
Contas: Item 7 (subitem 7.1) da Matriz de Fiscalização. 
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75. O artigo 9º, § 4º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF) estabelece que: 

  

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o 
Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 
(...)   
§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 1º do art. 
166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e 
municipais.     

    

76. Por outro lado, o artigo 48, § 1º, inciso I, da mesma Lei Complementar Federal nº 
101/2000 (LRF) exige que:  

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 
os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos.  
§ 1º A transparência será assegurada também mediante: ("Caput" do 
parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 
27/5/2009, transformado em § 1º pela Lei Complementar nº 156, de 
28/12/2016)  
I - Incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 
durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos; 

 

77. Desta forma, fica bem claro que as audiências públicas do artigo 9º, § 4º, da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 (LRF) são audiências públicas de prestação de contas 
diante da Comissão mista permanente de Senadores e Deputados, referida no § 1º do art. 166 
da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

78. Já as audiências públicas do artigo 48, § 1º, inciso I, da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 (LRF) visam assegurar a participação popular no processo de elaboração do 
planejamento orçamentário público e da elaboração das Leis Orçamentárias.   

79. Portanto, são tipos de audiências públicas totalmente diferentes, com objetivos e 
conteúdos diferentes, uma relacionada a prestação de contas diante do Poder Legislativo e 
outra relacionada a garantia da participação popular na elaboração do orçamento público. 

80. Consequentemente, as audiências públicas colocadas no Portal da Transparência do 
Município de Candeias do Jamari não atendem o exposto no artigo 48, § 1º, inciso I, da LRF. 

81. Vejamos os prints exemplificadores e probantes a seguir: 
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82. Assim, concluímos que a não disponibilização de comprovação do incentivo à 
participação popular e da realização de audiências públicas durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos, configura 
infringência ao artigo 48, § 1º, inciso I, da LC n. 101/2000 c/c arts. 4º, III, “f”, e 44 da Lei 
Federal n. 10.257/2001 c/c o caput e inciso I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

 

3.5.2. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 7, subitem 7.6, da 
Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO 14 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.5.2. Apresenta atos de julgamento de contas 
anuais ou parecer prévio, expedidos pelo TCE-RO 
e pelo Poder Legislativo, quando for o caso? 

Essencial art. 48, caput, da LRF. 

 

83. O caput, inciso VI, do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelecem o seguinte: 

Art. 15. Deverão ser apresentados os seguintes documentos e 
demonstrativos, no que couber a cada unidade controlada: 
(...) 
VI – Atos de julgamento de contas anuais ou parecer prévio, expedidos 
pelo TCE-RO e pelo Poder Legislativo, quando for o caso; 
 

84. Pois bem, os Pareceres Prévios expedidos pelo TCE/RO, nos processos de Prestação 
de Contas Anual da Prefeitura de Candeias do Jamari, devem ser disponibilizados 

                                                 
14 Categoria de Avaliação Essencial. Gestão Fiscal, Planejamento, Execução da Despesa e Prestações de 
Contas: Item 7 (subitem 7.6) da Matriz de Fiscalização. 
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sequencialmente e cronologicamente no Portal da Transparência local, tudo isso em tempo 
razoável e hábil, considerando-se, como condição mínima, a disponibilização da 
documentação eletrônica dos últimos 05 (cinco) exercícios financeiros.  

85. O Portal da Transparência do Município de Candeias do Jamari possui menu “7 – 
Prestação de Contas”, submenu “7.6 – Contas e Pareceres TCE”, onde, em tese, deveriam 
estar disponíveis os Pareceres Prévios expedidos pelo TCE/RO, nos processos de Prestação 
de Contas Anual da Prefeitura local, bem como, as decisões de julgamento das Contas pelo 
Poder Legislativo Municipal. Contudo, não localizamos todos os documentos eletrônicos 
referentes aos exercícios de 2017, 2016, 2015, 2014 e 2013, e nem encontramos qualquer 
nota explicativa para justificar a ausência destas informações. 

86. Nossa pesquisa revelou que o Portal da Transparência local disponibiliza apenas os 
seguintes Pareceres Prévios: 1) Prestação de Contas, exercício 2014, processo TCE/RO n. 
1552/2015, Parecer Prévio n. 42/2015-Pleno/TCE-RO; 2) Prestação de Contas, exercício 
2015, processo TCE/RO n. 2944/2016, Parecer Prévio n. 66/2016-Pleno/TCE-RO; e 3) 
Prestação de Contas, exercício 2016, processo TCE/RO n. 2392/2017, Parecer Prévio n. 
51/2017-Pleno/TCE-RO. 

87. Por outro giro, na pesquisa procedida nesta ocasião, constatamos que o Portal da 
Transparência local não disponibilizou nenhum ato de julgamento das Contas da Prefeitura 
local pelo Poder Legislativo Municipal referentes aos exercícios de 2017 a 2013. Bem como, 
o Portal não disponibilizou qualquer nota explicativa para justificar a ausência destas 
informações. 

88. Também constatamos a ausência das seguintes informações: 1) Parecer Prévio n. 
66/2014-Pleno/TCE-RO, proferido na Prestação de Contas de 2013, processo TCE/RO n. 
2432/2014; e 2) Parecer Prévio n. 13/2019-Pleno/TCE-RO, proferido na Prestação de Contas 
de 2017, processo TCE/RO n. 2177/2018. O Portal também não disponibilizou qualquer nota 
explicativa para justificar a ausência destes Pareceres Prévios.  

89. Vejamos os prints exemplificadores e probantes a seguir: 
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90. Assim, concluímos que a não disponibilização do julgamento das Contas da 
Prefeitura local pelo Poder Legislativo Municipal referentes aos exercícios financeiros de 
2017 a 2013, junto com não disponibilização dos Pareceres das Contas de 2013 e 2017, 
configuram uma infringência ao exposto no caput do artigo 48 da LC n. 101/2000 c/c o caput 
e inciso VI do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 
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3.6 LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
 

QUESITO 15 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.6.1. Apresenta o inteiro teor dos 
contratos, convênios, acordos de 
cooperação e demais ajustes firmados 
pela unidade controlada, inclusive seus 
eventuais aditivos? 

Obrigatória 

art. 3º, caput e § 3º, da Lei nº 
8.666/1993 c/c art. 8º, § 1º, IV, da 
LAI e art. 37, caput (princípio da 

publicidade), da CF. 

3.6.2. Há ferramentas disponíveis para 
a realização de pesquisas amplas, 
inclusive textuais, pertinentes às 
licitações, dispensas, inexigibilidades e 
adesões; assim como aos contratos, 
convênios, acordos de cooperação e 
demais ajustes e seus eventuais 
aditivos? 

Recomendada art. 8º, § 3º, I, da LAI. 

 

91. SUBITEM 3.6.1: O inciso II, do artigo 16 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelece o 
seguinte: 

Art. 16. Deverão ser apresentadas, em tempo real, em seção específica, 
informações pertinentes a: 
I – Licitações, dispensas ou inexigibilidades de licitação, bem como 
adesões (caronas), informando, no mínimo, no que couber: 
(...) 
II – Inteiro teor dos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais 
ajustes firmados pela unidade controlada, inclusive seus eventuais aditivos. 

 

92. O Portal da Transparência local possui menu “8.2 – Contratos e Aditivos” e outro 
menu intitulado “8.2 – Convênios”, com área separada para convênios estaduais, federais e 
municipais. Conforme os prints a seguir: 

 

 

 

 

           

 

 

                                                 
15 Categoria de Avaliação Obrigatória. Licitações e Contratos: Item 8 (subitem 8.1.10 e 8.2) da Matriz de 
Fiscalização. 

C 
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93. Em tese, existiria a possibilidade de encontrarmos, nestas áreas específicas, de forma 
fácil, simples e clara todas as informações a respeito dos contratos e convênios. 

94. No menu “8.2 – Contratos e Aditivos”, nossa pesquisa encontrou apenas 02 (dois) 
contratos vigentes/prorrogados disponíveis e apenas 15 (quinze) contratos encerrados 
disponíveis. Esta quantidade de contratos encontrados (vigentes ou não) é motivo de 
estranheza, pois não parece razoável que nos últimos 05 (cinco) exercícios financeiros (2015, 
2016, 2017, 2018 e janeiro até julho/2019) o poder executivo de Candeias do Jamari tenha 
firmado apenas 17 (dezessete) contratos. 

95. Vejamos os prints probantes a seguir: 
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96. Apesar de o Portal contar com menu “8.2 – Convênios”, não foi disponibilizado o 
inteiro teor dos documentos. 

97.    Vejamos os prints probantes a seguir: 
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98. Portanto, concluímos que a não disponibilização, no Portal da Transparência da 
Prefeitura de Candeias do Jamari, do inteiro teor dos contratos e convênios, configura uma 
infringência ao artigo 3º, caput e § 3º, da Lei Federal n. 8.666/1993 c/c art. 8º, § 1º, IV, da 
LAI e art. 37, caput (princípio da publicidade), da CF c/c inciso II, do artigo 16 da IN n. 
52/2017/TCE-RO. 

 

99. SUBITEM Item 3.6.2. Verificou-se, nessa análise, que o Portal de Transparência de 
Candeias do Jamari não apresenta ferramentas para a realização de pesquisas amplas, 
inclusive textuais, pertinentes aos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais 
ajustes e seus eventuais aditivos, não sendo possível a pesquisa por períodos, conforme 
comprovam a figura a seguir: 

 

 

100. Trata-se de critério com caráter recomendável que visa facilitar o acesso às 
informações. 
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3.7 INFORMAÇÕES ADICIONAIS PERTINENTES. 

 

3.7.1. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 14 (subitem 14.1) da 
Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO16 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.7.1. Há indicação da autoridade designada para 
assegurar o cumprimento da LAI? 

Obrigatória art. 40 da LAI 

 

101. O caput, § 2º e inciso I, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelecem o 
seguinte: 

 
Art. 18. O Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-
SIC) deverá possibilitar: 
(...)  
§ 2º Deverá ser reservado, ainda, espaço para a exibição de:  
I – Indicação da autoridade designada para assegurar o cumprimento da 
LAI; 

 

102. Após a realização de pesquisa no Portal da Transparência local e no sítio oficial da 
Prefeitura, não encontramos qualquer registro da designação e identificação da autoridade 
responsável por assegurar o cumprimento da LAI. 

103. Nossa pesquisa revelou que Portal da Transparência, no menu “12-SIC / 13-e-SIC”, 
apenas consta como responsável o órgão da “Controladoria Geral do Município”, contudo, 
não há identificação específica e clara da autoridade responsável, nos termos exigidos no 
artigo 40 da LAI e na norma regulamentadora do TCE/RO. 

104.    Vejamos os prints probantes a seguir: 

 

 

                                                 
16 Categoria de Avaliação Obrigatória. Informações Adicionais Pertinentes: Item 14 (subitem 14.1) da Matriz 
de Fiscalização. 
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105. Assim, concluímos que a não disponibilização, no Portal da Transparência da 
Prefeitura de Candeias do Jamari, da indicação da autoridade designada para assegurar o 
cumprimento da LAI, configura uma infringência ao artigo 40 da Lei de Acesso a 
Informação (LAI). 
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3.7.2. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 14, subitem 14.4 e 14.5, 
da Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO 17 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.7.2. Existem: rol das informações que tenham sido 
desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses? Rol de 
documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura? 

Obrigatória 
 

art. 30, I a III, 
§§ 1º e 2º, da 

LAI. 

 

106. O caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelecem o 
seguinte: 

 
Art. 18. O Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-
SIC) deverá possibilitar:  
§ 2º Deverá ser reservado, ainda, espaço para a exibição de:  
(...) 
III – Rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 
(doze) meses;  
IV – Rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura. 

 

107. A Prefeitura do Município de Candeias do Jamari não divulga qualquer informação 
efetiva a respeito da existência ou não de “rol das informações desclassificadas” e “rol de 
documentos sigilosos”. 

108. Apesar de contar com menu “12-SIC / 13-e-SIC” (sic presencial ou eletrônico), 
submenu “Rol de Classificação” e “Rol de Desclassificação”, nenhuma informação foi 
divulgada.  

109. Vejamos os prints probantes a seguir: 

 

 

                                                 
17 Categoria de Avaliação Obrigatória. Informações Adicionais Pertinentes: Item 14 (subitem 14.4 e 14.5) da 
Matriz de Fiscalização. 
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110. Assim, concluímos que a não disponibilização no Portal da Transparência da 
Prefeitura de Candeias do Jamari, de “rol de informações desclassificadas” e “rol de 
documentos sigilosos”, configura uma infringência ao exposto no artigo 30, I a III, §§ 1º e 
2º, da LAI c/c o caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

 

3.8 INTERAÇÃO SOCIAL. 
 

3.8.1. Fiscalização do cumprimento do exposto no item 21, subitem 21.1, 21.4 e 
21.6 da Matriz de Fiscalização. 

 

QUESITO 18 
CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO 

LEGISLAÇÃO 

3.8.1. Há transmissão de sessões, audiências 
públicas, etc. via meios de comunicação como 
rádio, TV, internet, entre outros? 

Recomendada 
art. 37, caput, da CF 

(princípio da 
publicidade). 

3.8.1. Divulga Carta de Serviços ao Usuário? Recomendada 
art. 7º da Lei nº 

13.460/17. 
3.8.1. Disponibiliza: Informações sobre 
conselhos com participação de membros da 
sociedade civil? 

Recomendada art. 9º, II, da LAI. 

 

                                                 
18 Categoria de Avaliação Recomendada. Interação Social: Item 21 (subitem 21.1, 21.4, e 21.6) da Matriz de 
Fiscalização. 
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111. O caput e inciso I do artigo 21 da IN n. 52/2017/TCE-RO estabelecem o seguinte: 

 
Art. 21. O sítio oficial e o Portal de Transparência serão avaliados ainda 
quanto à presença dos seguintes recursos, quando couber:  
I – Transmissão das sessões deliberativas ou de julgamento, audiências 
públicas, etc., via meios de comunicação como rádio, TV, Internet, entre 
outros; Nova Redação da pela Instrução Normativa nº 62/2018. 
(...) 

 

112. Realizamos pesquisa e consulta no Portal da Transparência e página principal do sítio 
oficial da Prefeitura local, na tentativa de encontrarmos alguma área específica e/ou algum 
“menu específico” que contivesse alguma informação sobre transmissão de sessões, 
audiências públicas, etc. via meios de comunicação como rádio, TV, internet, entre outros, 
porém, não obtivemos sucesso. 

113. Vale registrar, que na área superior da página principal do Portal da Prefeitura de 
Candeias do Jamari, encontramos alguns “links” de redirecionamento, para: 1) Página da 
Prefeitura local na rede social eletrônica do “Facebook”; e 2) Canal de Vídeo da Prefeitura 
local no “Youtube” Brasil. Também encontramos uma Página da Prefeitura local na rede 
social eletrônica do “Twitter”. 

114. Nesta ocasião, nas mencionadas redes sociais da Prefeitura local não encontramos a 
disponibilização de transmissão das sessões deliberativas ou de julgamento, audiências 
públicas e outros, permanecendo ausentes as informações recomendadas no subitem 21.1 da 
Matriz de Fiscalização. 

115. Vejamos os prints probantes a seguir: 
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116. Agora, “navegando” no Portal da Transparência local localizamos o menu “21 – 
Interação Social” onde constam alguns submenu’s, conforme os esclarecimentos, a seguir. 

117. O submenu “21.1 - Audiências Públicas Ao Vivo” não apresenta qualquer registro 
ou informação. 

118. O Submenu “21.4 – Carta de Serviços” faz uma tentativa de apresentação da Carta 
de Serviços ao Usuário. Contudo, ao acionarmos as opções de consulta nesta área específica 
aparece a frase: “Nada encontrado”. Desta forma, na prática, constatamos a ausência da 
informação recomendada no subitem 21.4 da Matriz de Fiscalização. 

119. O Submenu “21.6 – Conselhos Municipais” não apresenta qualquer registro ou 
informação. 

120. Vejamos os prints probantes a seguir: 
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121. Trata-se de critérios de caráter recomendáveis, que visam ampliar a interação social 
do Poder Executivo local. 

 

 CONCLUSÃO.  

 

122. Concluímos pela existência das irregularidades abaixo transcritas, de 
responsabilidade dos gestores a seguir qualificados, por meio de consulta ao Sistema 
Integrado de Gestão e Auditoria Pública (SIGAP – Módulo Corporativo)19:  

123. De Responsabilidade do senhor Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 239.022.992-15) 
na qualidade de Prefeito Municipal e senhora Patrícia Margarida Oliveira Costa 
(CPF: 421.640.602-53) na qualidade de Controladora Geral do Município, por:  
 

124. 4.1) Não disponibilizar, para a maioria dos exercícios (no período de 1997 até 
julho/2019), o inteiro teor das Leis Ordinárias Municipais, assim como eventuais alterações 
sofridas ou promovidas por Leis Ordinárias Municipais, em descumprimento ao exposto no 
artigo 37, caput, da CF (princípio da publicidade) c/c arts. 6º, I, 8º, caput e § 1º, I, da LAI, 
c/c o artigo 9º, caput e § 1º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. Conforme comprovou a análise 
técnica constante no item 3.2. Legislação (subitem 3.2.1) deste Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do artigo 9º, caput e § 1º, da IN n. 52/2017/TCE-
RO. 

125. 4.2) Não apresentar a relação mensal (mês/ano) das compras feitas pela Prefeitura de 
Candeias do Jamari, com destaque para a separação do material permanente e do material de 
consumo, devendo informar de maneira clara a identificação do bem comprado, seu preço 
unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, em 

                                                 
19 A consulta da qualificação dos gestores responsáveis no SIGAP (Módulo Corporativo) foi realizada no dia 
03/09/2019. Em tempo, esclarecemos que na ocasião da nossa consulta não encontramos o registro e a 
identificação do gestor responsável diretamente pelo Portal da Transparência da Prefeitura local, no exercício 
de 2019. A falta desta qualificação enquadra-se no previsto no artigo 27, §1º, §2º e § 3º, da IN n. 52/2017/TCE-
RO. Dando-se prosseguimento processual normal ao presente feito, em relação aos demais gestores 
responsáveis da Prefeitura local, ora já identificados e qualificados nestes autos eletrônicos. 
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descumprimento ao exposto no caput do artigo 16 da Lei Federal n. 8.666/1993 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, inciso II, alínea “a” do artigo 12 da IN 
n. 52/2017/TCE-RO. Conforme comprovou a análise técnica constante no item 3.3. Despesa, 
subitem 3.3.1, deste Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do 
caput, inciso II, alínea “a” do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

126. 4.3) Não apresentar relação de credores aptos a pagamento por ordem cronológica de 
exigibilidade, em descumprimento ao exposto no caput do artigo 5º da Lei Federal n. 
8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) c/c o caput, inciso II, alínea “b” 
do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a análise técnica constante no 
item 3.3. Despesa, subitem 3.3.2, deste Relatório Técnico Preliminar. Informação 
obrigatória, nos termos do caput, inciso II, alínea “b” do artigo 12 da IN n. 
52/2017/TCE-RO. 

127. 4.4) Não disponibilizar as informações a respeito de adiantamento de suprimentos de 
fundos para o exercício de 2015, 2016, 2018 e para o período de 01/01/2019 até 31/07/2019, 
em descumprimento ao exposto no artigo 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da LAI e art. 37, 
caput, da CF (princípio da publicidade) c/c o caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, alínea 
“d”, do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a análise técnica 
constante no item 3.3. Despesa, subitem 3.3.3, deste Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do caput, inciso I, alínea “g”, e inciso II, alínea 
“d”, do artigo 12 da IN n. 52/2017/TCE-RO.  

128. 4.5) Não disponibilizar as informações sobre concursos públicos, processos seletivos 
e recrutamentos em geral, em descumprimento ao exposto no artigo 7º, VI e art. 8º da Lei de 
Acesso a Informação (LAI) c/c o artigo 4º, caput e § 4º, da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme 
comprovou a análise técnica constante no item 3.4. Recursos Humanos, subitem 3.4.1, deste 
Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do artigo 4º, caput e 
§ 4º, da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

129. 4.6) Não disponibilizar comprovação do incentivo à participação popular e realização 
de audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos, em descumprimento ao exposto no artigo 48, § 1º, 
inciso I, da LC n. 101/2000 c/c arts. 4º, III, “f”, e 44 da Lei Federal n. 10.257/2001 c/c o 
caput e inciso I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a análise 
técnica constante no item 3.5. Gestão Fiscal, Planejamento, Execução da Despesa e 
Prestação de Contas, subitem 3.5.1 deste Relatório Técnico Preliminar. Informação 
obrigatória, nos termos do caput e inciso I do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO.  

130. 4.7) Não disponibilizar o julgamento das Contas da Prefeitura pelo Poder Legislativo 
Municipal dos exercícios de 2017, 2016, 2015, 2014 e 2013, junto com não disponibilização 
dos Pareceres Prévios das Contas de 2013 e 2017, em descumprimento ao exposto no caput 
do artigo 48 da LC n. 101/2000 c/c o caput e inciso VI do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-
RO c/c o item 7, (subitem 7.6), da Matriz de Fiscalização), conforme comprovou a análise 
técnica constante no item 3.5. Gestão Fiscal, Planejamento, Execução da Despesa e 
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Prestação de Contas, subitem 3.5.2 deste Relatório Técnico Preliminar. Informação 
essencial, nos termos do caput e inciso VI do artigo 15 da IN n. 52/2017/TCE-RO.  

131.  4.8) Não disponibilizar, no Portal da Transparência local, o inteiro teor dos contratos 
e convênios firmados pela Prefeitura, em descumprimento ao exposto no artigo 3º, caput e § 
3º, da Lei Federal n. 8.666/1993 c/c art. 8º, § 1º, IV, da Lei de Acesso a Informação (LAI) e 
art. 37, caput (princípio da publicidade), da CF c/c inciso II, do artigo 16 da IN n. 
52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a análise técnica constante no item 3.6. Licitações 
e Contratos (subitem 3.6.1) deste Relatório Técnico Preliminar. Informação obrigatória, 
nos termos do inciso II, do artigo 16 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

132. 4.9) Não disponibilizar, no Portal da Transparência, indicação da autoridade 
designada para assegurar o cumprimento da LAI, no âmbito da Prefeitura em 
descumprimento ao exposto no artigo 40 da Lei de Acesso a Informação (LAI) c/c o caput, 
§ 2º e inciso I, do artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO conforme comprovou a análise técnica 
constante no item 3.7. Informações Adicionais Pertinentes (subitem 3.7.1) deste Relatório 
Técnico Preliminar. Informação obrigatória, nos termos do caput, § 2º e inciso I, do 
artigo 18 da IN n. 52/2017/TCE-RO. 

133. 4.10) Não disponibilizar, no Portal da Transparência, “rol de informações 
desclassificadas” e “rol de documentos sigilosos”, em descumprimento ao exposto no artigo 
30, I a III, §§ 1º e 2º, da LAI c/c o caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da IN n. 
52/2017/TCE-RO, conforme comprovou a análise técnica constante no item 3.7. 
Informações Adicionais Pertinentes (subitem 3.7.2), deste Relatório Técnico Preliminar. 
Informação obrigatória, nos termos do caput, § 2º, inciso III e IV, do artigo 18 da IN 
n. 52/2017/TCE-RO. 
 

 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO. 
 

134. Verificou-se nesta análise preliminar da Matriz de Fiscalização, que o Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari apresentou índice de 
transparência de 91,88%, o que é considerado elevado. 

135. Após análise da Matriz de Fiscalização constatou-se o não atendimento de 01 (uma) 
informação essencial (aquela de observância compulsória, cujo descumprimento pode 
ocasionar o bloqueio das transferências voluntárias, nos termos do § 4º do art. 25 da Instrução 
Normativa n. 52/2017/TCE-RO e 09 (nove) informações obrigatórias (aquelas de 
observâncias compulsória, cujo cumprimento pelos jurisdicionados é imposto pela 
legislação).  

136. Assim, propõe-se ao nobre Conselheiro Relator: 

137. 5.1. Chamar aos autos os gestores responsáveis indicados na Conclusão deste 
Relatório Técnico, na forma regimental, para que tragam suas alegações de 
defesas/justificativas a respeito dos apontamentos das infringências contidas no item 4 
(subitens 4.1 a 4.10) da Conclusão do presente Relatório Técnico Preliminar. 
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138. 5.2. Conceder prazo não superior a 60 (sessenta) dias, para que a Prefeitura 
Municipal de Candeias do Jamari adote as providências cabíveis para disponibilizar aos 
cidadãos, em ambiente virtual de fácil e amplo acesso, as informações essenciais e 
obrigatórias de interesse coletivo ou geral, produzidas ou custodiadas pelo Poder Executivo 
Municipal, adequando seu sítio oficial (Portal da Transparência local) às exigências das 
normas de transparência.  

139. E ainda, recomendar à Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari que disponibilize 
em seu Portal de Transparência, as seguintes informações saneadoras, descritas e 
consolidadas abaixo: 

140. 1) dados pertinentes ao Planejamento Estratégico da Prefeitura de Candeias do 
Jamari (implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos 
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos), conforme apontou a 
análise técnica, constante no item 3.1. Estrutura Organizacional (subitem 3.1.1) deste 
Relatório Técnico Preliminar. 

141. 2) versão consolidada dos atos normativos, conforme apontou a análise técnica 
constante no item 3.2. Legislação (subitem 3.2.1) deste Relatório Técnico Preliminar. 

142. 3) ferramentas disponíveis para a realização de pesquisas amplas, inclusive textuais, 
pertinentes aos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais ajustes e seus 
eventuais aditivos, conforme apontou a análise técnica constante no item 3.6. Licitações e 
Contratos, subitem 3.6.2 deste Relatório Técnico Preliminar. 

143. 4) transmissão das sessões, audiências públicas, etc., via meios de comunicação 
como rádio, TV, Internet, entre outros, conforme apontou a análise técnica constante no item 
3.8. Interação Social, subitem 3.8.1, deste Relatório Técnico Preliminar. 

144. 5) Carta de Serviços ao Usuário, conforme apontou a análise técnica constante no 
item 3.8. Interação Social, subitem 3.8.1, deste Relatório Técnico Preliminar. 

145. 6) informações sobre existência, criação, implantação, competências, atribuições, 
normas, funcionamento e atividades dos Conselhos Municipais, incluindo a comprovação 
da participação de membros da sociedade civil, conforme apontou a análise técnica constante 
no item 3.8. Interação Social, subitem 3.8.1, deste Relatório Técnico Preliminar. 

 
 
 

Porto Velho-RO, 06 de setembro de 2019.  

 
 

 

 

CÉZANNE PAUL LUCENA VIANA 

Auditor de Controle Externo – Cadastro 441 



PROCESSO: 02401/2019
TIPO DA UNIDADE CONTROLADA:

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE CONTROLADA PREFEITURA DE CANDEIAS DO JAMARI

RESPONSÁVEL: Lucivaldo Fabrício de Melo (CPF: 239.022.992-15) - Prefeito Municipal, no exercício de 2019.

ENDEREÇO DO SÍTIO OFICIAL:

PERÍODO DE AVALIAÇÃO: ago/19

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: TRANSPARÊNCIA ATIVA
ITEM CRITÉRIO ADERÊNCIA FUNDAMENTO PESO ATENDE? PTS. REAL. PTS. POSS. NOTA POND.
1. SÍTIO OFICIAL

1.1 Dispõe de sítio oficial? Obrigatória 3 3 3 0,564%

1.2 Dispõe de Portal de Transparência? Obrigatória 3 3 3 0,564%

1.3 O sítio oficial e/ou Portal de Transparência estão registrados no SIGAP? Obrigatória art. 27 da IN nº 52/2017/TCER 2 2 2 0,376%

Subtotal (Critério: Sítio Oficial) 8 8 8 1,504%

2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

2.1 Dispõe de seção específica com os dados sobre:

2.1.1 Registro das competências? Obrigatória 3 3 3 0,564%

2.1.2 Estrutura organizacional (organograma)? Obrigatória 2 2 2 0,376%

2.1.3 Identificação dos dirigentes das unidades? Recomendada 2 2 2 0,641%

2.1.4 Endereços e telefones das unidades? Obrigatória 3 3 3 0,564%

2.1.5 Horário de atendimento? Obrigatória 3 3 3 0,564%

2.2

Divulga dados pertinentes a Planejamento Estratégico (implementação, 

acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos 

e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos)?

Recomendada art. 7º, VII, "a", da LAI. 2 0 2 0,000%

Subtotal (Critério: Estrutura organizacional) 15 13 15 2,709%

3. LEGISLAÇÃO

3.1
Disponibiliza o inteiro teor de leis, decretos, portarias, resoluções ou outros 

atos normativos?
Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

3.2
Disponibiliza informação quanto às eventuais alterações sofridas ou 

promovidas pelos referidos atos normativos?
Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

3.3 Disponibiliza versão consolidada dos atos normativos? Recomendada
art. 59, parágrafo único, da CF c/c 

arts. 13 e 16 da LC nº 95/98.
2 0 2 0,000%

3.4
Existe ferramenta que permite a busca, no mínimo, por tipo de legislação, 

período, ano e assunto?
Recomendada art. 8º, § 3º, I, da LAI. 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Legislação) 11 6 11 1,525%

4. RECEITA

4.1
Apresenta informações sobre transferências federais e estaduais, com 

indicação do valor e data do repasse?
Essencial 3 3 3 1,163%

4.2

Apresenta informações sobre entradas financeiras de valores a qualquer 

título (impostos, taxas, multas, tarifas, receitas de serviços, inscrições, 

remunerações sobre aplicações financeiras, etc.), indicando a 

nomenclatura, classificação, data da entrada e valor?

Essencial 3 3 3 1,163%

4.3

Apresenta relação dos inscritos na dívida ativa, seja de natureza tributária 

ou não, com indicação do nome, CPF ou CNPJ e valor, bem como menções 

sobre as medidas adotadas para cobrança?

Recomendada

art. 48-A, II, da LRF c/c arts. 7º, VI, e 

8º, caput , da LAI; art. 198, § 3º, II, 

da Lei 5.172/1966; art. 37, caput , 

da CF (princípio da publicidade).

2 2 2 0,641%

4.4

Disponibiliza demonstrativos gerais sobre a execução orçamentária e 

financeira, em termos de previsão, lançamento e arrecadação das receitas, 

no que couber?

Obrigatória art. 52, II, "a", da LRF. 3 3 3 0,564%

4.5 No caso das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista 11 11 11 3,531%

4.5.1
Disponibiliza ao público demonstrativos periódicos sobre a evolução da 

receita, em termos de registro dos créditos e de sua efetiva arrecadação?
Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2 Na divulgação de que trata o item acima, consta:

4.5.2.1 número das contas contábeis e respectivo nome? Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2.2 saldo do mês anterior? Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2.3 movimentos de acréscimos ou baixas no mês atual? Obrigatória 3 0 0 0,000%

4.5.2.4 saldo para o mês seguinte? Obrigatória 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Receita) 15 0 0 0,000%

5. DESPESA

5.1
Apresenta nota de empenho, com indicação do objeto e do credor? (não 

aplicável para emp. públicas e Soc. Econ. Mista; cf. item 5.13)
Essencial 3 3 3 1,163%

5.2

Informa a liquidação da despesa, com indicação de valor e data, bem como 

número da ordem bancária correspondente? (não aplicável para emp. 

públicas e Soc. Econ. Mista; cf. item 5.13)

Essencial 3 3 3 1,163%

5.3 Informa o pagamento, com indicação de valor e data? Essencial 3 3 3 1,163%

5.4
Apresenta o nº do processo administrativo, bem como do edital licitatório 

ou, quando for o caso, indicação da dispensa ou inexigibilidade?
Essencial 3 3 3 1,163%

5.5

Apresenta a classificação orçamentária da despesa, indicando a unidade 

orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos 

recursos que financiaram o gasto? (no caso de Emp. Públicas e Soc. Econ. 

Mista, adaptando-se à cont. comercial)

Essencial 2 2 2 0,775%

5.6

Há identificação da pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, 

inclusive nos desembolsos de operações independentes da execução 

orçamentária?

Essencial 3 3 3 1,163%

5.7
É exibida a discriminação do objeto da despesa que seja suficiente para a 

perfeita caracterização dos produtos, bens, serviços, etc., a que se referem?
Essencial 3 3 3 1,163%

5.8
Apresenta a relação mensal das compras feitas pela Administração? 

(material permanente e de consumo)
Obrigatória art. 16 da Lei nº 8.666/1993. 2 1 2 0,188%

5.9
É divulgada a lista dos credores aptos a pagamento por ordem cronológica 

de exigibilidade?
Obrigatória

arts. 5º, caput , e 40, XIV, "a", da Lei 

nº 8.666/1993.
3 1,5 3 0,282%

5.10

São disponibilizadas informações detalhadas sobre repasses ou 

transferências de recursos financeiros em favor de terceiros, a qualquer 

título?

Obrigatória 3 3 3 0,564%

5.11

São disponibilizadas informações detalhadas sobre despesas realizadas com 

cartões corporativos e suprimentos de fundos/adiantamentos/fundos 

rotativos?

Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

MATRIZ DE FISCALIZAÇÃO DE SÍTIOS OFICIAIS E PORTAIS DE TRANSPARÊNCIA

art. 37, caput , da CF (princípio da 

publicidade) c/c arts. 6º, I, 8º, caput 

e § 1º, I, da LAI.

art. 48, caput,  e parágrafo único, II, 

da LRF c/c art. 8º, § 2º, da LAI.

art. 8º, § 1º, I, da LAI.

art. 48-A, II, da LRF c/c art. 8º, § 1º, 

II, da LAI e com art. 37, caput , da CF 

(princípio da publicidade).

http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/

art. 8º, III, VI e VIII, e § 2º, II, da Lei 

Federal nº 13.303/2016.

art. 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da 

LAI e art. 37, caput, da CF (princípio 

da publicidade).

art. 48-A, I, da LRF c/c art. 7º, VI, da 

LAI e art. 37, caput , da CF (princípio 

da publicidade).

http://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/


5.12

Disponibiliza demonstrativos gerais sobre a execução orçamentária e 

financeira, em termos de autorização, empenhamento, liquidação e 

pagamento das despesas?

Obrigatória 3 3 3 0,564%

5.13 No caso das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista 34 30 34 9,632%

5.13.1

Há divulgação periódica dos demonstrativos sintéticos e analíticos do 

registro das suas dívidas nas diferentes rubricas contábeis do passivo, bem 

como as respectivas baixas?

Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2 Na divulgação de que trata o item acima, consta:

5.13.2.1 número das contas contábeis e respectivo nome? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.2 nome do credor e seu CPF/CNPJ? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.3 saldo do mês anterior? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.4 movimentos de acréscimos ou baixas no mês atual? Obrigatória 3 0 0 0,000%

5.13.2.5 saldo para o mês seguinte? Obrigatória 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Despesa) 18 0 0 0,000%

6. RECURSOS HUMANOS

6.1
Apresenta a estrutura de cargos, informando o número de cargos efetivos e 

comissionados, preenchidos e ociosos?
Recomendada 3 3 3 0,962%

6.2

Apresenta o quadro remuneratório dos cargos efetivos e comissionados, 

composto por todos os vencimentos básicos e/ou subsídios dos cargos 

efetivos, comissionados e eletivos?

Recomendada 3 3 3 0,962%

6.3 Informações pertinentes ao funcionalismo:

6.3.1

Apresenta dados a respeito das datas de admissão, inativação e 

exoneração; denominação dos respectivos cargos, empregos e/ou 

funções; carga horária; lotação e remuneração, relativamente aos 

seguintes servidores/colaboradores:

6.3.1.1 Efetivos e comissionados? Obrigatória 3 3 3 0,564%

6.3.1.2 Ativos e inativos? Obrigatória 3 3 3 0,564%

6.3.1.3 Terceirizados? Recomendada 1 0 0 0,000%

6.3.1.4 Estagiários? Recomendada 1 0 0 0,000%

6.3.2 Informa, quanto à remuneração:

6.3.2.1 salário básico, vencimento, subsídio ou bolsa? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.2 verbas temporárias? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.3 vantagens vinculadas a desempenho? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.4 vantagens pessoais? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.5 abono de permanência? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.6
verbas de caráter indenizatório, tais como auxílios de transporte, saúde e 

alimentação?
Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.7

ganhos eventuais (por exemplo, adiantamento adicional de 1/3 de férias, 

13º salário proporcional, diferença de 13º salário, substituição pelo 

exercício de cargo em comissão ou função gratificada, pagamentos 

retroativos, entre outros)?

Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.8

indenizações (por exemplo, pagamento de conversões em pecúnia, tais 

como férias indenizadas, abono pecuniário, verbas rescisórias, juros 

moratórios indenizados, entre outros)?

Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.9 descontos previdenciários? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.10 retenção de Imposto de Renda? Essencial 3 3 3 1,163%

6.3.2.11 outros recebimentos, a qualquer título? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4 Informa, sobre diárias e viagens:

6.4.1 nome do agente beneficiado? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.2 cargo ou função exercida? Essencial 2 2 2 0,775%

6.4.3 destino da viagem? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.4 período de afastamento? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.5 motivo do deslocamento? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.6 meio de transporte? Essencial 2 2 2 0,775%

6.4.7 número de diárias concedidas? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.8 valor deduzido do saldo da dotação própria? Essencial 3 3 3 1,163%

6.4.9
número do processo administrativo, da nota de empenho e da ordem 

bancária correspondentes?
Essencial 3 3 3 1,163%

6.5
Divulga informações sobre concursos públicos, processos seletivos e 

recrutamentos em geral?
Obrigatória Art. 7º, VI e art. 8º da LAI. 3 0 3 0,000%

6.6

Há ferramenta disponível para a realização das consultas aos dados dos 

servidores, suas respectivas remunerações, proventos, benefícios e 

pensões, bem como sobre as diárias recebidas, no mínimo por: período, 

mês e ano, lotação, nome, cargo, situações funcionais (ativos, inativos, 

efetivos, comissionados, etc.)?

Recomendada art. 8º, § 3º, I, da LAI. 3 3 3 0,962%

6.7 No caso de entidades ligadas à previdência 78 73 76 26,493%

6.7.1
São divulgados detalhes cadastrais gerais de cada inativo, beneficiário ou 

pensionista?
Recomendada 3 0 0 0,000%

6.7.2

No caso dos pensionistas por morte, há indicação do segurado instituidor da 

pensão e a data do óbito, bem como a parcela percentual da pensão cabível 

a cada beneficiário?

Recomendada 3 0 0 0,000%

6.7.3
Há informações detalhadas sobre os valores pagos, mensalmente, a cada 

inativo e beneficiário?
Recomendada 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Recursos Humanos) 9 0 0 0,000%

7.

7.1

Há comprovação de incentivo à participação popular e realização de 

audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos?

Obrigatória art. 48, § 1º, I, da LRF. 3 0 3 0,000%

7.2 Disponibiliza Plano Plurianual? Essencial 3 3 3 1,163%

7.3 Disponibiliza Lei de Diretrizes Orçamentárias? Essencial 3 3 3 1,163%

7.4 Disponibiliza Lei Orçamentária Anual? Essencial 3 3 3 1,163%

7.5
Disponibiliza o Relatório da Prestação de Contas Anual encaminhado ao TCE-

RO, com respectivos anexos?
Essencial 3 3 3 1,163%

7.6
Apresenta atos de julgamento de contas anuais ou parecer prévio, 

expedidos pelo TCE-RO e pelo Poder Legislativo, quando for o caso?
Essencial 3 1,5 3 0,581%

7.7 Apresenta Relatório Resumido da Execução Orçamentária? Essencial 3 3 3 1,163%

7.8 Apresenta Relatório de Gestão Fiscal? Essencial 3 3 3 1,163%

7.9

Disponibiliza relação de bens imóveis pertencentes à unidade controlada ou 

a ela locados, contendo pequena descrição do bem, se é locado ou próprio, 

o respectivo endereço e o valor despendido na locação, se for o caso?

Recomendada 2 2 2 0,641%

7.10
Disponibiliza lista da frota de veículos pertencentes à unidade controlada, 

contendo dados a respeito do modelo, ano e placa?
Recomendada 2 2 2 0,641%

Subtotal (Critério: Gestão Fiscal, Planej. e Execução da Despesa) 28 23,5 28 8,840%

8. LICITAÇÕES E CONTRATOS

8.1 Sobre licitações, dispensas, inexigibilidades ou adesões, apresenta:

arts. 3º, I, e 8º, caput , § 1º, III, da 

LAI c/c art. 37, caput  (princípios da 

publicidade e moralidade) da CF.

GESTÃO FISCAL, PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO DA DESPESA E PRESTAÇÃO DE CONTAS

art. 48, caput , da LRF.

art. 7º, VI, da LAI.

art. 8º, III e VI e § 2º, II, da Lei 

Federal nº 13.303/2016.

art. 48, § 1º, II, arts. 3º, I, II, III, IV e 

V, e 8º, caput e § 1º, II e III, da LAI 

c/c arts. 37, caput  (princípios da 

publicidade e moralidade), e 39, § 

6º, da CF.



8.1.1 número do processo administrativo? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.2 número do edital? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.3 modalidade e tipo da licitação? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.4 data e horário da sessão de abertura? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.5 objeto do certame? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.6 valor estimado da contratação? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.7 inteiro teor do edital, seus anexos e da minuta do contrato? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.8 resultado da licitação? Essencial 3 3 3 1,163%

8.1.9 resultado de cada etapa, com a divulgação da respectiva ata? Recomendada 2 2 2 0,641%

8.1.10
impugnações, recursos e as respectivas decisões da comissão licitante ou do 

pregoeiro?
Obrigatória 2 2 2 0,376%

8.2

Apresenta o inteiro teor dos contratos, convênios, acordos de cooperação e 

demais ajustes firmados pela unidade controlada, inclusive seus eventuais 

aditivos?

Obrigatória 3 1,5 3 0,282%

8.3

Há ferramentas disponíveis para a realização de pesquisas amplas, inclusive 

textuais, pertinentes às licitações, dispensas, inexigibilidades e adesões; 

assim como aos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais 

ajustes e seus eventuais aditivos?

Recomendada art. 8º, § 3º, I, da LAI. 3 1,5 3 0,481%

Subtotal (Critério: Licitações e Contratos) 34 31 34 11,082%

9. UNIDADES CONTROLADAS QUE ATUAM NA ÁREA DE PREVIDÊNCIA

9.1 No caso de instituições previdenciárias, são disponibilizados:

9.1.1 Avaliações atuariais produzidas por auditorias contratadas? Recomendada 3 0 0 0,000%

9.1.2 Relatórios sobre celebração e cumprimento de acordos de parcelamento? Recomendada 2 0 0 0,000%

9.1.3 Certificados de Regularidade Previdenciária – CRP? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.4 Relatório de avaliação atuarial? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.5 A política anual de investimentos e suas revisões? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.6

Os relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, da gestão dos 

investimentos, submetidos às instâncias superiores de deliberação e 

controle?

Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.7 Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses – DIPR? Obrigatória 3 0 0 0,000%

9.1.8

O inteiro teor das inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, 

financeira, orçamentária e patrimonial produzidas por órgãos de controle 

interno e externo?

Obrigatória 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Área previdenciária) 23 0 0 0,000%

10. PODER JUDICIÁRIO, TRIBUNAL DE CONTAS, MINISTÉRIO PÚBLICO

10.1
Divulga lista de processos aptos a julgamento (conclusos), 

preferencialmente por ordem cronológica?
Obrigatória

art. 12, § 1º, da Lei nº 13.105/2015 

(novo CPC).
3 0 0 0,000%

10.2 Divulga jurisprudência (v.g., sentenças, decisões, deliberações, acórdãos)? Obrigatória 3 0 0 0,000%

10.3 Divulga ata das sessões de julgamento/deliberativas? Obrigatória 2 0 0 0,000%

10.4 Informa a respeito do montante de multas arrecadadas? Obrigatória 2 0 0 0,000%

10.5 Informa a respeito das fiscalizações realizadas? Obrigatória 3 0 0 0,000%

10.6 Informa sobre volume de recursos fiscalizados? Obrigatória 3 0 0 0,000%

10.7
Informa a respeito de montante de despesas irregulares prevenidas 

(economia gerada com ações preventivas)?
Recomendada 2 0 0 0,000%

 Informa sobre valor das condenações (débitos e multas aplicadas)? Recomendada 3 0 0 0,000%

10.9 Divulga dados a respeito do montante de recursos ressarcidos ao Erário? Recomendada 3 0 0 0,000%

10.10 Divulga informações a respeito do custo processual? Recomendada 2 0 0 0,000%

10.11 Divulga relação de responsáveis por contas julgadas irregulares? Recomendada

art. 11, § 5º, da Lei nº 9.504/1997  

c/c arts. 7º, II e V, e 8º, caput , da 

LAI.

3 0 0 0,000%

10.12 Divulga limites legais e constitucionais do Estado e dos municípios? Recomendada
arts. 212 e 198, § 2º, da CF c/c arts. 

7º, II e V, e 8º, caput , da LAI.
3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Poder Judiciário, TC, MP) 32 0 0 0,000%

11. PODER LEGISLATIVO

11.1
Divulga informações sobre cotas para exercício da atividade 

parlamentar/verba indenizatória?
Obrigatória Art. 8º, § 1º, II e III da LAI. 3 0 0 0,000%

11.2 Divulga a legislação relacionada a gastos dos parlamentares? Obrigatória Art. 7º, V e VI; e art. 8º da LAI 3 0 0 0,000%

11.3

Divulga informações básicas sobre propostas EM TRAMITAÇÃO: autor, 

relator, data de apresentação, ementa, assunto / indexação, histórico e 

situação?

Recomendada 3 0 0 0,000%

11.4

Disponibiliza informações sobre propostas FORA DE TRAMITAÇÃO: autor, 

último relator, data de apresentação, ementa, assunto / indexação, 

histórico e motivo de não estar mais tramitando (aprovação ou 

arquivamento)?

Recomendada 3 0 0 0,000%

11.5 Divulga o resultado das votações? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.6 Divulga as votações nominais? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.7

Disponibiliza os textos da matéria consultada: projetos iniciais, 

requerimentos, emendas, substitutivos, relatórios, pareceres e projetos 

finais?

Recomendada 3 0 0 0,000%

11.8
Disponibiliza os textos CITADOS nas matérias consultadas, como leis já 

existentes, pareceres técnicos, regulamentos, entre outros?
Recomendada 3 0 0 0,000%

11.9 Disponibiliza os discursos em sessões plenárias? Recomendada

Art. 8º da LAI c/c Guidelines for 

Parliamentary Websites, IPU, 2009 

(Cap. 2.6)

3 0 0 0,000%

11.10
Disponibiliza publicação online dos diários oficiais das atividades legislativas 

do órgão?
Recomendada

Art. 8º da LAI c/c Guidelines for 

Parliamentary Websites, IPU, 2009 

(Cap. 1.3 e 2.6)

3 0 0 0,000%

11.11 Divulga agenda do Plenário e das comissões? Recomendada
Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 2.1)
3 0 0 0,000%

11.12
Divulga notícias sobre os trabalhos legislativos e temas correlatos, via meios 

de comunicação como rádio, TV, internet, jornais, etc.?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 3.2 e 2.5)
3 0 0 0,000%

11.13
Divulga informações básicas sobre as Comissões: Permanente/Temporária, 

Composição por parlamentares, partidos e blocos partidários, atividades?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 1.5)
3 0 0 0,000%

11.14 Divulga a biografia dos parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.15 Divulga endereço e telefone dos gabinetes parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.16 Divulga lista de presença e ausência dos parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

11.17 Divulga as atividades legislativas dos parlamentares? Recomendada 3 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Poder Legislativo) 51 0 0 0,000%

SUBTOTAL (CATEGORIA: TRANSPARÊNCIA ATIVA) 244 81,5 96 65,315%

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 2.2)

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 1.6)

Seção VII da CF c/c art. 8º da LAI e 

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 2.2)

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 1.6)

art. 3º, VIII, "a" a "h", da Portaria 

MPS nº 519/2011.

arts. 37, caput (princípio da 

publicidade), e 93, IX e X, da CF c/c 

arts. 7º, II e V, e 8º, caput , da LAI.

arts. 3º, I, e 8º, caput , da LAI c/c 

art. 2º, § 2º, da Lei nº 9.717/1998 e 

art. 9º, III, da Lei nº 10.887/2004.

art. 3º, caput  e § 3º, da Lei nº 

8.666/1993 c/c art. 8º, § 1º, IV, da 

LAI e art. 37, caput  (princípio da 

publicidade), da CF.



CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: TRANSPARÊNCIA PASSIVA
12. SIC presencial (ou físico)

12.1 Funcionamento de SIC físico/presencial? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.2 Há indicação do órgão? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.3 Há indicação do endereço? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.4 Há indicação do telefone? Obrigatória 3 3 3 0,564%

12.5 Há indicação do horário de funcionamento? Obrigatória 3 3 3 0,564%

Subtotal (Critério: SIC presencial) 15 15 15 2,820%

13. e-SIC 

13.1 Possibilita o cadastro do requerente? Obrigatória arts. 9º e 10 da LAI. 3 3 3 0,564%

13.2

Há exigência de itens de identificação do requerente que dificultam ou 

impossibilitam o acesso à informação (v.g., tais como envio de documentos, 

assinatura reconhecida, declaração de responsabilidade, maioridade)?

Obrigatória art. 10, § 1º, da LAI. 3 3 3 0,564%

13.3 Permite envio de pedido de informação de forma eletrônica? Obrigatória art. 10, § 2º, da LAI. 3 3 3 0,564%

13.4 Possibilita o acompanhamento posterior da solicitação (protocolo)? Obrigatória 3 3 3 0,564%

13.5
Proporciona a notificação via e-mail e/ou outro canal acerca da tramitação 

e da resposta à solicitação?
Recomendada 2 2 2 0,641%

13.6
Possibilita apresentar recurso na hipótese de negativa de acesso à 

informação ou de ausência das razões de negativa de acesso?
Obrigatória arts. 10, § 2º, 11, § 4º, e 15 da LAI. 3 3 3 0,564%

Subtotal (Critério: e-SIC) 17 17 17 3,461%

14. INFORMAÇÕES ADICIONAIS PERTINENTES

14.1
Há indicação da autoridade designada para assegurar o cumprimento da 

LAI?
Obrigatória art. 40 da LAI 2 0 2 0,000%

14.2 Há link para a seção de respostas às perguntas mais frequentes? Obrigatória art. 8º, § 1º, VI, da LAI. 3 3 3 0,564%

14.3

Há relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 

recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre 

os solicitantes?

Obrigatória 2 2 2 0,376%

14.4
Existe rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 

(doze) meses?
Obrigatória 2 0 2 0,000%

14.5
Existe rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 

identificação para referência futura?
Obrigatória 2 0 2 0,000%

Subtotal (Critério: Informações pertinentes) 11 5 11 0,940%

SUBTOTAL (CATEGORIA: TRANSPARÊNCIA PASSIVA) 43 37 43 7,220%

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DA LAI
15. REGULAMENTAÇÃO

15.1
Existe norma regulamentando a aplicação da LAI no âmbito do ente 

fiscalizado?
Obrigatória arts. 42 e 45 da LAI. 3 3 3 0,564%

15.2 Existe remissão expressa para a norma no Portal da Transparência? Recomendada arts. 7º, I, e 8º, § 1º, I, da LAI. 1 1 1 0,321%

Subtotal (Critério: Regulamentação) 4 4 4 0,884%

SUBTOTAL (CATEGORIA: REGULAMENTAÇÃO DA LAI) 4 4 4 0,884%

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: ASPECTOS VISUAIS, TECNOLÓGICOS E DE ACESSIBILIDADE
16. DOMÍNIO

16.1 O domínio é do tipo governamental (.ro.gov.br)? Recomendada 2 2 2 0,641%

16.2
O url do Portal da Transparência é do tipo 

www.transparencia.[municipio].ro.gov.br?
Recomendada 1 1 1 0,321%

16.3 Disponibilidade do sítio oficial/Portal de Transparência ("Uptime"): Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Domínio) 6 6 6 1,923%

17. ICONOGRAFIA

17.1
Existe link/banner/item de menu com o emblema “[Portal da] 
Transparência” em lugar de imediata percepção? Recomendada 3 3 3 0,962%

17.2
Existe  link/banner/item de menu para a seção de "Acesso à Informação" 

em lugar de imediata percepção?
Recomendada 3 3 3 0,962%

17.3 Os links obedecem à iconografia a eles associada (Anexo II)? Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Iconografia) 9 9 9 2,885%

18. PESQUISA, ATUALIZAÇÃO E GRAVAÇÃO

18.1 Contém ferramenta de pesquisa? Obrigatória 3 3 3 0,564%

18.2
A pesquisa pode ser delimitada por intervalos: mensal, bimestral, trimestral, 

semestral e anual?
Recomendada 3 3 3 0,962%

18.3

O Portal de Transparência possibilita o acompanhamento das séries 

históricas das informações publicadas, mantendo disponíveis os dados 

referentes aos exercícios anteriores ao dos registros mais recentes?

Recomendada art. 73-B, I a III, da LRF. 3 3 3 0,962%

18.4 Qual a frequência de atualização? Obrigatória art. 48, § 1º, II, da LRF. 3 3 3 0,564%

18.5
Possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 

inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas, arquivo-texto?
Obrigatória art. 8º, § 3º, II, da LAI. 3 3 3 0,564%

Subtotal (Critério:Pesquisa, atualização e gravação) 15 15 15 3,615%

19. MANUAL, GLOSSÁRIO E NOTAS EXPLICATIVAS

19.1
Dispõe de seção sobre respostas às perguntas mais frequentes da 

sociedade?
Obrigatória 3 3 3 0,564%

19.2
Dispõe de seção para divulgação de informações solicitadas via SIC e e-SIC 

que possam ser de interesse coletivo ou geral?
Recomendada 3 3 3 0,962%

19.3

Dispõe de manual de navegação, com instruções relativas à totalidade das 

informações disponibilizadas, onde encontrá-las, como manusear as 

ferramentas de pesquisa, como efetuar consultas no SIC e e-SIC, etc.?

Obrigatória art. 7º, I, da LAI. 3 3 3 0,564%

19.4

Possui glossário de termos técnicos, visando explicar, em termos simples e 

de fácil entendimento ao homem médio, o significado de expressões 

técnicas e de peças típicas da gestão pública?

Recomendada 3 3 3 0,962%

19.5

Dispõe de notas explicativas, contidas em todas as situações que podem 

gerar dúvida do usuário sobre o conteúdo da informação e da sua 

procedência?

Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Manual, glossário e notas explicativas) 15 15 15 4,012%

20. ACESSIBILIDADE

20.1 Contém símbolo de acessibilidade em destaque? Obrigatória art. 63, § 1º, da Lei nº 13.146/15. 1 1 1 0,188%

20.2 Exibição do “caminho” de páginas percorridas pelo usuário? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.3 Opção de alto contraste? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.4 Redimensionamento de texto? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.5 Mapa do site? Obrigatória 3 3 3 0,564%

20.6 Teclas de atalho? Obrigatória 2 2 2 0,376%

20.7 Nota obtida na avaliação de acessibilidade pelo ASES? Recomendada 3 3 3 0,962%

Subtotal (Critério: Acessibilidade) 18 18 18 3,781%

SUBTOTAL (CATEGORIA: ASPECTOS VISUAIS, TECNOLÓGICOS E DE ACESSIBILIDADE) 63 63 63 16,216%

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO: INTERAÇÃO SOCIAL
21. INTERAÇÃO SOCIAL

21.1
Há transmissão de sessões, audiências públicas, etc. via meios de 

comunicação como rádio, TV, internet, entre outros?
Recomendada 1 0 1 0,000%art. 37, caput , da CF (princípio da 

publicidade).

art. 9º, I, c/c art. 8º, § 1º, I, ambos 

da LAI.

art. 48, § 1º, II, da LRF, c/c arts. 5º e 

7º, I, da LAI.

art. 63, caput , da Lei nº 

13.146/2015 c/c art. 8º, § 3º, VIII, 

da LAI.

art. 8º, § 3º, I, da LAI.

art. 8º,  § 1º, VI, da LAI.

arts. 37 e 70 da CF (princípios da 

eficiência e economicidade) c/c art. 

8º, caput , da LAI e art. 8º, 

parágrafo único, da Resolução nº 

2008/008-CGI.br.

arts. 9º, I, "b" e "c", e 10, § 2º, da 

LAI.

art. 30, I a III, §§ 1º e 2º, da LAI.

art. 8º, caput  e § 2º, da LAI e art. 

37, caput,  da CF.



21.2 Há participação em redes sociais? Recomendada 2 2 2 0,641%

21.3 Existe Ouvidoria com possibilidade de interação via internet? Recomendada arts. 13 e ss. da Lei 13.460/17 3 3 3 0,962%

21.4 Divulga Carta de Serviços ao Usuário? Recomendada art. 7º da Lei nº 13.460/17 3 0 3 0,000%

21.5
Disponibiliza mecanismo de captação de opinião estimulada da população 

(pesquisas, enquetes)?
Recomendada 2 2 2 0,641%

21.6 Tem conselhos com participação de membros da sociedade civil? Recomendada 2 0 2 0,000%

21.7 No caso de Poder Legislativo:

21.7.1
Disponibiliza mecanismo específico para a população contribuir com o 

processo legislativo?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 4)
3 0 0 0,000%

21.7.2
Disponibiliza mecanismo para a população se comunicar diretamente com 

os parlamentares?
Recomendada

Guidelines for Parliamentary 

Websites, IPU, 2009 (Cap. 4.1, 4.2)
2 0 0 0,000%

Subtotal (Critério: Interação social) 18 7 13 2,244%

SUBTOTAL (CATEGORIA: INTERAÇÃO SOCIAL) 18 7 13 2,244%
Matriz de Fiscalização: Portal da Transparência. Prefeitura de Candeias do Jamari. 

Anexo I: Matriz da Avaliação do Relatório Técnico Preliminar: Agosto/2019. 

Auditor de Controle Externo: Cézanne Paul Lucena Viana. Cadastro: 441. PESOS (∑) PONTOS REALIZADOS (∑) PONTOS POSSÍVEIS (∑) Essenciais 49,419%

Média Ponderada 372 193 219 Obrigatórias 21,147%

91,88% NÍVEL: Recomendadas 21,314%ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA DO SÍTIO/PORTAL ANALISADO =

PONTUAÇÃO FINAL

ELEVADO

COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE CALCULADO

art. 9º, II, da LAI.

publicidade).



Em,

CÉZANNE PAUL LUCENA VIANA
Mat. 441

6 de Setembro de 2019 Em,

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ
Mat. 332

6 de Setembro de 2019

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO 
ASSESSOR TÉCNICO


